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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Sêcretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública
Direção Regional do Orçamento e Tesouro

Circular n.e UDROT-DSP/à0l3

(Aprovada por despacho do Secretário Regional das Finanças, Planeamento e

Administração Pública de 1de março de 2023)

ASSUNTO: CADASTRO PRED|AL- pRÉDtOS URBANOS, RÚST|COS E MTSTOS

- srsTEMA DE RECOLHA E GESTÃO DE TNFORMAçÃO ClOeSrnnL (StRGtC)

- PATRTMÓN|O DA REG|ÃO AUTÓNOMA DOS AçORES - GESTÃO E

AFETAçÃO DO DOMíNtO PR|VADO REG|ONAL.

A todos os serviços, organismos e demais entidades dependentes da

Administração Pública Regional comunica-se o seguinte:

I

O cadastro da propriedade assume a maior relevância, quer do ponto de

vista legal, quer do ponto de vista prático, desde logo porque nos registos

de aquisição cujos processos se tenham iniciado a partir de 1de janeiro de

2022 é obrigatória a indicação do número da representação gráfica

georreferenciada (RGG), a qual consiste no conhecimento dos prédios

urbanos, rústicos e mistos por referência à sua localização administrativa e

í
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geográfica, à respetiva configuração geométrica e área, bem como

titularidade dos prédios e seus confrontantes.

I

À caracterização legal dos prédios constantê da caderneta predial e da

descrição e inscrição no registo predial, juntam-se, deste modo, elementos

decisivos relativos à localização, configuração, área real, estremas e

confrontantes de qualquer prédio, com vista a eliminar dúvidas, incertezas,

sobreposição de polígonos de prédios confinantes e disputas entre

proprietários.

il!

É nesse sentido que, pelo Decreto Legislativo Regional n.s 25l2O2OlA, de 74

de outubro, foi criado o Sistema de Recolha e Gestão de lnformação

Cadastral (SlRGlC), entretanto suspenso pelo Decreto Legislativo Regional

n.s 31202UA, de 1de março, até ao dia 31 de dezembro de 2021, tendo

retomado a sua vigência a 1 de janeiro de2022.

IV

O SIRGIC funciona na dependência do departamento governamental com

competência na área da cartografia e cadastro (presentemente a Secretaria

Regional do Ambiente e Alterações Climáticas) através de uma plataforma

eletrónica de informação cadastral, sem prejuízo da existência de um
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balcão físico de apoio, em todas as ilhas, ao procedimento de

representação gráfica georreferenciada (Serviços de Ambiente de llha).

Note-se que a legislação em apreço estabelece a generalização da

gratuitidade emolumentar e tributária até 31 de dezembro de 2023 (artigo

16.s).

v

O artigo 17.s daquele diploma estatui sobre os prédios sem dono

conhecido:

"Findo o período de gratuitidade emolumentar a que se refere o n.e 1 do

artigo 16.e sem que este.ia identificado o titular de prédio rústico ou misto,

compete ao departamento do Governo ReBional com competência em

matéria de cartografia e cadastro a identificação, publicitação e

reconhecimento de prédio sem dono conhecido, de acordo com a legislação

aplicável" (n.e 2).

"Verificados os pressupostos do reconhecimento de prédio sem dono

conhecido, o departamento do Governo Regional com competência em

matéria de património promove o registo provisório por natureza da

aquisição a favor da Região Autónoma dos Açores e, em caso de omissão, a

respetiva inscrição na matriz predial, bem como, decorrido o prazo

{
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legalmente estabelecido, o procedimento de justificação administrativa e o

registo de aquisição definitiva" (n.e 3).

"Os dados dos prédios sem dono conhecido registados a favor da Região

Autónoma dos Açores devem ser partilhados com o departamento do

Governo Regional com competência em matéria de cartografia e cadastro,

para efeitos de promoção da RGG e disponibilização na plataforma do

SlRGlC" (n.e 4).

"O departamento do Governo ReBional com competência em matéria de

património é a entidade Bestora dos prédios sem dono conhecido

registados a favor da Região Autónoma dos Açores" (n.e 5).

vt

A Região Autónoma dos Açores é titular de um vasto e valioso património

imobiliáÍio disperso por todas as ilhas do arquipélago com origem muito

diversificada (nomeadamente património provindo das extintas Juntas

Gerais de Angra do Heroísmo, Horta e Ponta Delgada, de transferências do

Estado e organismos estaduais, aquisições, onerosas e gratuitas, efetuadas

pela ex-Junta Regional dos Açores e pelos sucessivos governos regionais),

que se encontram afetos aos diferentes serviços e organismos da

Administração Pública Regional e outras entidades públicas, cabendo ao

Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública os

poderes de orientação e gestão que legalmente se lhe encontram
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atribuídos, de acordo com a alínea c) do número 1do artigo 9.9 do Decreto

Regulamentar Regional n.s 6/2022/A, de 29 de abril(Orgânica do XIt

Governo Regional), e a Lei Orgânica da Secretaria Regional das Finanças,

Planeamento e Administração Pública, aprovada pelo Decreto

Regulamentar Regional n.s L4/2022/A, de 2 de setembro.

vI

Em termos legais, "Entende-se por prédio rústico uma parte delimitada do

solo e as construções nele existentes que não tenham autonomia

económica, e por prédio urbano qualquer edifício incorporado no solo, com

os terrenos que lhe sirvam de logradouro" (n.e 2 do artigo 204.e do Código

Civil).

Por sua vez, o Código do lmposto Municipal sobre lmóveis define prédio

como "toda a fração de território, abrangendo as águas, plantações,

edifícios e construções de qualquer natureza nela incorporados ou

assentes, com carácter de permanência, desde que faça parte do

património de uma pessoa singular ou coletiva (...)" (n.e 1do artigo 2.e).

O artigo 3.s esclarece o que são prédios rústicos:

"1 - São prédios rústicos os terrenos sítuados fora de um aglomerado

urbano, exceto os que sejam de classificar como terrenos para construção,
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nos termos do n.e 3 do artigo 6.s, e os que tenham por destino normal uma

utilização geradora de rendimentos comerciais e industriais, desde que:

a) Estejam afetos ou, na falta de concreta afetação, tenham como destino

normal uma utilização geradora de rendimentos agrícolas, silvícolas e

pecuários;

b) Não tendo a afetação indicada na alínea anterior, não se encontrem

construídos ou disponham apenas de edifícios ou construções de carácter

acessório, sem autonomia económica e de reduzido valor.

2 - São também prédios rústicos os terrenos situados dentro de um

aglomerado urbano, desde que, por força de disposição legalmente

aprovada, não possam ter utilização geradora de quaisquer rendimentos ou

só possam ter utilização geradora de rendimentos agrícolas, silvícolas e

pecuários e estejam a ter, de facto, esta afetação.

3 - São ainda prédios rústicos:

a) Os edifícios e construções diretamente afetos à produção de

rendimentos agrícolas, silvícolas e pecuários, quando situados nos terrenos

referidos nos números a nteriores;

(..)



REGtÃo AUTóNoMA Dos AçoREs
Secretarie Regional das Finanças, Planeamento e Administração pública

Direção Regional do Orçamento e Tesouro

O artigo 4.e esclarece que "prédios urbanos são todos aqueles que não

devam ser classificados como rústicos, sem prejuízo do disposto no artigo

seguinte.".

Por sua vez o artigo 5.s define o que são predios mistos:

"1 - Sempre que um prédio tenha partes rústica e urbana é classificado,

íntegra, de acordo com a parte principal.

2 - Se nenhuma das partes puder ser classificada como principal, o prédio é

havido como misto."

A RGG deve ser efetuada com referência a cada artigo matricial, mesmo

que, numa determinada realidade física, composta por vários artigos

matriciais e diferentes descrições, constituam "um prédio" em sentido

impróprio, como é o caso, por exemplo, da Quinta de São Gonçalo (São

Miguel), Quinta de São Lourenço (Faial), Quinta das Rosas (Pico), Vinha

Brava (Terceira), que agregam vários prédios no sentido legal do termo.

vil

Assim, são estabelecidas as seguintes Orientações para o procedimento de

representação gráfica georreferenciada dos prédios urbanos, rústicos e

mistos de que a Região é titular:

L - A representação gráfica georreferenciada (RGG) dos prédios da Região

na plataforma eletrónica de informação e gestão cadastral é assegurada
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pelos serviços e organismos da Administração Pública Regional aos quais os

mesmos prédios estejam afetos;

2 - Consideram-se afetos a um determinado serviço ou organismo os

imóveis sob a sua gestão direta, seja por afetação material, seja por

afetação formal, ou que pelos mesmos estejam ou tenham sido utilizados,

que pelos mesmos tenham sido adquiridos ou cuja aquisição por eles tenha

sido promovida;

/

3 - O disposto no número anterior é

reclassificadas no perímetro orçamental,

património próprio dessas entidades,

titularidade desse património;

aplicável às entidades públicas

ainda que os imóveis integrem o

sem prejuízo, obviamente, da

4 - Devem ser enviadas à Direção Regional do Orçamento e

Tesouro/Direção de Serviços do Património listagens dos imóveis a

inscrever por cada serviço/entidade na plataforma eletrónica do S|RGlC,

que serão objeto de cruzamento com a informação constante do lnventário

de lmóveis da Região Autónoma dos Açores;

5 - A Direção Regional do Orçamento e Tesouro/Direção de Serviços do

Património fornecerá a documentação legal necessária para o efeito,

designadamente cadernetas prediais e elementos do registo dos imóveis

constantes das referidas listagens;

8
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6 - Concluído o procedimento da RGG deve ser remetido à mencionada

Direção Regional/Direção de Serviços uma relação dos prédios já inscritos,

com o respetivo número de identificação, a fim de serem efetuadas no

lnventário de lmóveis da Região Autónoma dos Açores as anotações

adequadas;

7 - As listagens devem identificar, nos termos da Resolução n.s 35/1997, de

13 de março, os imóveis não necessários ao serviço público, a fim de os

mesmos serem objeto de reafetação ou alienação, conforme os casos;

8 - Os imóveis constantes das já mencionadas listagens são, sob proposta

dos serviços e organismos, objeto de afetação, nos termos do n.e 1do artigo

5.e do Decreto Legislativo Regional n.e 1,1,/20081A, de 19 de maio, na sua

redação atual, caso ainda não tenham sido formalmente afetos aos

referentes serviços e organismos, bem como a outras entidades públicas;

9 - Os imóveis da Região devem ser objeto de identificação física, através

da afixação de placa que evidencie a respetiva titularidade, nos termos da

Resolução n.e 99/2007, de 2 de agosto, da responsabilidade dos serviços e

organismos a que estão afetos;

10 - Dispõe o artigo 22.s do Decreto Legislativo Regional n.s 25/2020/A, de

14 de outubro, que o SIRGIC e as medidas a adotar para a identificação da

estrutura fundiária, através dos procedimentos de RGG e de identificação e

reconhecimento da situação de prédio rústico ou misto sem dono

4
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conhecido, devem ser objeto de publicitação e ampla divulgação junto dos

municípios e freguesias e da população em geral, promovida pelos

departamentos do Governo Regional com competência em matériâ de

cartografia e cadastro e de património, em função das respetivas

atribuições, bem como junto das comunidades açorianas no exterior,

promovida pelo departâmento do Governo Regional com competência em

matéria de emigração;

11 - Assim, devem os diferentes serviços e organismos e demais entidades

públicas, destinatários da presente Circular, promover as diligências

adequadas à sua difusão pelos respetivos funcionários, enquanto agentês

dos serviços públicos regionais, mesmo para aqueles que não estejam

diretamente ligados à gestão patrimonial (na sua qualidade de cidadãos são

titulares de direitos com conteúdo patrimonial), dado tratar-se de uma

matéria de manifesto interesse geral, bem como sensibilizar os

proprietários confinantes dos prédios de que a Região é titular, tendo em

vista a relevância da recolha de informação cadastral.

L2 - Papel determinante pode ser desempenhado pelos serviços de ilha da

Secretaria Regional da Agricultura e do Desenvolvimento Rural junto dos

respetivos utentes, dada a sua particular relação com o sector agro-silvo-

pastoril, na sensibilização daqueles para a identificação da estrutura

10
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fundiária e da titularidade dos prédios no quadro da legislação ora em

aplicação.

Para maior facilidade de consulta, em anexo à presente Circular, junta-se

cópia da legislação supramencionada:

- Decreto Legislativo Regional n.s 25/2O2OlA, de 14 de outubro;

- Decreto Legislativo Regional n.e 3|\OZL/A, de 1 de março;

- Decreto Legislativo Regional n.s LUZOO8|A, de 19 de maio, na sua redação

atual;

- Resolução n.e 35/7997, de 13 de março;

- Resolução n.s 9912007, de 2 de agosto.

Direção Regional do Orçamento e Tesouro, 7 de março de 2023

o DTRETOR REGTONAL DO ORçAMENTO E TESOURO

tu
José António Gomes

7L
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sob o artigo 55.e rústico. € descrito na Conservatóíia
do Fegislo Píêdiel do Ponta D€lgeda, sob os
n.os 38.893 e 43.974, respêctivaílente.

2 - A cêdência mêncionada no número ânteÍior é l€ita
a tilulo pÍêcáÍio a gÍâluilo, poí tempo indetêÍminâdo
e d€Êtina-sê à ertensâo do Estab€lecimenio
Pnsiooal Flegional de Ponla oetgâdâ.

3. O imóvêl íegrossa à posse e administÍâçâo dâ
Begrào Autónoma dos Açoíes, quando o Ministéíio
da Jusliça dele nâo necessilar.

4 . O Ministéíio dâ Justçâ píocederá ás obÍâs de adap-
laçáo e coossívaçà) necessáíias, que íicâm suieitas
a âulorização da cedente, e pelas quais náo s€íá
devida quâlqueÍ indemnizaçáo

5 - O âuto dêcessâo, que será €laboíâdo pslos serviços
competent€s dependênlês do Secíetáíio Regjonal
da PreskJânciâ para as Finanças e Plan€amento,
fixará as dsmais condiçôes da cessâo.

Aprovede êm Consolho, Angía do Hêroismo, 19 dê
Fêvereiro dê 1997. - O Prêsidentê do Governo,Ca os Manuel
Manins fu Vale César.

R"aoluçao n.r 35y'l7

d. 13 d. llr,ço

A Begiáo Autónomâ dos Açores ê detentoÍa de um
apÍêcÉvelpatÍimónio imobiliáíio. quê se enconlíâ aiecto aos
diversos sêrviços e organismos da AdministÍaçáo Pública
Flegional.

Os bens imóveis qu€ intogrem o domínio pÍivado da Flegiáo
provám, designadamonla, dos €x-Dislítos Autónomos, do
Estâdo (bens aíeclos a serviços estaduais íegionatizados)
e, ainda. d8s aquisiçôes eÍectuadas pela Begiâo Autónoma
dos Aço.es.

A diversidade dâ proveniência, a nalureza dos bens s a
sua aleclaçào a um consideíável númêío de serviços,
drspeÍsos pelas nove ilhâs dos AçoÍes. impôem qu€ sê
píocêdâ a um lêvantâmento êtaustrvo dos bens quê inlâgram
o Pelrimónio regional.

Esse levanlamento rigoíoSO âÍiguía-se lundamBntâl para
uma complela rnventariaçào dos bens, para uma gêstão
racronal dos mesmos e ainda para a velÍrcaÇâo e avaligçâo
da sua aÍectaçáo a lios de utilidadê pública.

A manulençào daqusles imóveis no dominio privado dâ
Begiào só se juslilica nâ medida em que esse6 bêns se
enconlrêm âlêcios a íins de utilidade púbticâ e. por isso, é
obleclivo da prêsenlê resoluçáo deteÍminar a alienaçâo dos
píédios íúslicos e urbanos que nâo se mostÍ€m nêcessários
ao serv(o púbhco, porquanto se Íevela desaconselhável a
acumulação de palíimónro por parle dos entes públicos, que
o devêm possuir apenas na medida do estrilamente neces-
sáno à prossecuçáo do inlsressê público qu€ thes está
coníiado.

Alem disso, a propíiedade imobiliáraa que lor consideíada
dispensávêl pode seí mais rendibilizada pela rnicialiva

privada, geíando â sua aliênâçâo meios íinanceiros
imponântes, suscepliveis de uma aplicação mâis íelevântê
sob o ponlo de vists económico e social.

AsEim, no uso dâ íâculdâde que lhe é coníerida pela alí.
nea 1,, do aíigo 56.e do Eslatuto Político.AdminislÍativo da
Regiáo Aulónoma dos Açorêô, o Governo resolve:

1 - Os serviços e oíganismos dâ Adminiskaçâo Pública
tlegional procedeíáo âo lêvantamênlo írgoíoso € a
uma análise delalhâda de todos os pÍédios rústicos
e uÍbános que lhes osl€iam âlsclos, com vislâ a

fiocedet à aclualizaçáo do invenlário do patíimónio
dâ Hegiâo e I identiíicâÍ os bens não eslíilamenle
necêssários ao serviço público.

2 - Os seÍviços ê orgânismos a que se Íelere o númêro
ânlerioí í€melêÍáo ao Secretário Fegional dã Presi-
dência paía as Finanças e Planeamenio. até 31 de
Maro do correnle ano. uma relaçâo dê todos ôs
pÍédios rúslicos ê uôano8 quê eslejam na sua posse
e adminislrsçào com indicaçào dos qus nâô sê
ênconlram áÍ6clos â lins dê ulilidadê pública.

3. Frca mendalado o Sêcrelário Flegional da Presidên-
ci8 pârs as Finançâs g Plânêâmenlo pâra procedeÍ
â todos os aclos nêcessários á ali€nação do patri-
mónio í€gional quo consideíe dispensável, com
base ôã iõíoírEçâo íoÍnecira nos tennos dos n.t 1 e 2.

4- Os rmóveis sêíão alrenados êm hasta pública, nos
leímos da lei, sêndo obiêclo de âvalraçao a electuar
pelos sêíviçoÊ oliciais compelenles. nos teímos que
loíem lixados poí despacho daquele membío do
Governo Fl€gional.

5 - Os membros do GovêÍno Bêgional designarào um
íuncionáno pera, no ámbito do íespêclryo dêparlâ-
menlo govsrnâmêntal, coordenar lodas as ecçô€s
que se Íevelarom necessáries ao cumpÍimênto do
estipulgdo nâ presento resoluçào e desse laclo
daíâo imêdrâto conhecimento âo Secrêtário Regio-
nalda Presidênciâ para âs Finanças e Planeamenlo.

6 - O luncronário a que se relere o número anierior assê-
guraíá. arnda, a cooperaçào necessaía à execuçáo
de lodas as medidâs que se moslrem adequadâs a
uma coríscle gâstâo do pairimónio Íegional, em
âÍliculaçâo diroctâ com os servaços dependenles do
Secrêtário Regionâl dâ Presrdência pâra as Finan

çâs e Plaôêem€nlo. s€m prejuizo da suâ inserÇào
hierárquica.

Aprovada êm Conselho. AngÍa do Heíoismo, 19 de
Fevereiío de 1997. - O Píesdenlê do Governo, Catlos Manuel
Manins do Vale Césaí.

Brsoluçào n.r 36/97

d. 13 d. M.rço

Consideíando que as acçôes óe apoio à habitaçào são
compelênciâ da Secretaria Bêgronâl da Habilaçáo e
Equrpamentos, conlorme o aÍligo I 1.q do Decreto Lêgislativo
Flegional n.ç 29-Al96i4. dê 3 de Dezembío.
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2, A píesente resoluÉo entra imediatamênte em vigoÍ.

Aprovada êm Conselho do GoveÍno, V6les - Sâo Jorge,
10 dB Julho de 2001. - O Prêsidente do Gg,te.no, Ca os
Manuel Madins do lhle César.

tusoluçto n.e 0912001,

d.2 d. Aeo.to

A R0giâ0 Aulónoma dos Açores é propriêláriâ de um
considerávêl númêío de imóvêis qu€ dáo ao patÍimónio
rêgional uma signiíicaliva expressào íinanceiÍa ê um elevado
valoí hislôíico ê cultural.

DiSpêíso pêla! váÍiar ilhas do arquipélago ê com uma
pÍowniêflcia baotentê divêÍsilicâda - dâsignâdemgnlê lranr-
,oíânciss do patrimônio o8tâdual, Bucessâo no patÍimônlo
de8 ex-Junta8 GeÍâis ê aquiSiÉ€8 eíectuadaS pêlâ sxlrunta
R€glonaldos AçorB6 e pelo Gorêrno Regional, ao patÍimónio
dâ Regiâo d€,ve sêr dada a maior alençào, râce à exigência
legal da sua inventariagâo exaustiva e ao impeÍalivo de
edminislrar íacionalmente os bens públicos, por íoíma a
Ígndibilizâr gsse vasto palÍimónio, quê 3ó o iniêÍesse público

iustilica. É aindâ à luz do inl€íegsê público e tendo êm conta
os principios da boa gâstâo e da maximizaçâo da í€ndi-
bilidâde, que dwe sêÍ ígita uma pondoração peíiódica, por
parte dos sêíviços regionais, da indrspênsabilidade desse
patÍimónio, pois os bêns consideíados exced€ntáíios darem
sêí alienados nos têrmos Íixados pêla Rêsoluçâo n," 35/97,
de 13 de MaÍço.

Coín base nos píessupostos do Íigoíoso conhêcimgnlo e
da eíicaz ê eíiciêntê gêstáo dos bêns públicos, a pressnls
rssoluÉo dstoíminâ a idênllÍicaçâo púUica dos prádios que

integram o domínio privado regional, uma vez quê o diÍeito
do píopriedâde sobÍe aquelê6 dêve seí do conhecimsnto
ostênsivo de todo6, nâo só nâ porgpocliva de que â comu-
nidâd6 d€ve lêÍ conhocimonlo do pstrimónio qug é dg todoS
mar tembém para pÍevsniÍque, Bobío o petrimóni0 dâ Regiâ0,
elguém wnha a arroger-§ê quaÊqu€Í diroitos náo alribuldor
pelos óÍgâos rêgionais compolontgs. Morecs sinda d66iaqus
o encaígo imposto aoE serviços de âúibuirem, sE bêm que
poí âstimativa, um velor aog imôvois que lheg estâo âíêctos.
Trata-sê de umâ tareía inadiávêI, de grandê âlcancê, quê a
prôxima âplicaçâo do POC-P tornârá uma obÍigação
pêrmanantê.

Assim, nos t€rmos das alínsas ô,) e z) do artigo 60.'q do
Estatuto PolÍtico-Administrativo da Região Autónoma dos
Açores, o Govêrno Begional Íesolve o sêguinte:

1 - Todos os ssrviços da Administraçâo Diíe€14 da Re-
giáo Autónoma dog Açlres dôvêm aíixaÍ, poÍ Íoíma
bêm vislvel e em local apropriado, uma placa nos
prédios urbanos e Íúslicos da Rêgiâo de modo a
evidenciâr claÍamênte que os rêlêridos prêdios
intêgrám o' patrimônio Íêgional.

2 - A placa idsntiíicativa devê sêÍ dê âlumínio douÍado,
ou de máímoíe, com lêtÍas maiúsculas impÍessas
a preto, e teí a dimensão de 50 cm x 30 cm, sen-
do aposto na mesma o selo da Regiáo e os dize-
res "Património da Regiâo AutÔnoma dos Açores",

d6 acoÍdo com o modelo constanlê do Mapa Anexo
à pÍêsente Besoluçâo e que dela laz paÍte inte'
grante.

3 - Nos pr&ios Íúsücos, por se rev€lar mais convenien-
te, a placa identiíicâtiva pode ser ds mâtêÍiâl
considerado mais adequado, íacto que dêve obter
a pÍévia concoÍdância da DiÍecção Regional do
Orçamênto s Tesouío/Direcçâo de Serviços do
íàtíimónio (OROT/DSP). Nestes pÍédios de\€ ainda
indicaÍ-so a áÍea dos mêsmos, o artigo mâtricial e
dêscriÉo na Conservalóriâ do B€gi8to Pí€dial.

4- Até 31 (b OulubÍo de 200'l todos 08 8srvlços rsgio-
nais dêvêm dsr conhecim€nto à oBOT/DSP do
cumpÍimenlo do disposto na prê§eílte íêsoluçáo,
dsSignadamanlê Ígmel6ndo umâ llsta acompa-
nhad8 de Íotogía,ia 6 planla dê localizeÉo dê iodos
o3 pródios objoctos da aíixâÉo orâ d6têÍminâda,
(bvidam€nl€ k ontiíic8óo8 pola lua situação (ilha,

concglho, írogu68le, ruâ ou lug8í), númêío ds polÍ-
êia, qusnóo íor calo di88o, arligo malÍicial e dê8cíi-

Éo na CongeívalÔÍia, sêrviço â quo 8s onconlía
aleclo o valor atribuÍdo pêlos seÍviço8 aos píédios,

desde qu€ pÍopÍiedade da Begiâo há mais dê cinco
anos, bêm como quâi3queÍ outÍ48 observaçÔês
julgad8g Íelsvantes.

5- No caso de ndas aquisiçoes d€ imóveis, o pÍazo
paía daÍ cumprimento às noÍmas ora Íixadas é de
60 dias a conlar dâ delâ da aqubiçáo.

6 - Ouan(b os BêÍviços nâo sê achaÍom hâbilitados a
atÍibuií vslqí â um dêtêÍminado prêdio podem
recoÍíÊí à colaboÍaÉo de outÍos servços públicos,

designadamente os dê obías públicas, de desen-
volvimenlo agÍário, Ílorestais e do pâlÍimónio cul-
tuIal.

7 - O valor á atribuir pelos serviços deve consrsiir, íun-
damêntâlmênte, numa ê3timâliva que tenha êm
conta, êntrê ouÍos lactores, o valoÍ Íeal e os preços
correnlês no meÍcado.

I - Aos imó\reis do pâtÍimónio Íeoionalque tênham srdo

obiecto dê csdência - 6x@plo os que ,oram obiêcto
dê cêdênciâ I tllulo dêíinitivo - ê - lhss aplicável o

disposto nâ prêsênle rêsoluçâ0.
9 - Os dkigenlês dos ssíviços rêgionais aos quais os

bêns ê8têiam alêct03 Íicam responSávois pêlas

conssquâncias que possam adviÍ do nâo cumpri-
mento da PÍ6sênlê rs§olução.

1O - Todos os s€rviços rogionais dotados ds patrimônio
próprio dêvêm obseÍvar, com as necêssárias
adaplaçÕes, os pÍocedimentos adequâdos à íigoro-
sa obssÍvância do disposto na presênte Resoluçáo,
devendo dâ mêsma dar conta à respectiva tutelâ,
que do tacto daÍá conhêcimsnto à DROT/DSP

I 1 - No caso dos serviços rêíeík os no númêro anterioÍ
êstarom na possê do imóvêis do património da Re-
giáo a placa a aíixar é a íeÍêrida no n.r 2,

l2 - A obseÍvância do que sê contém naprêsênle r6solu-
qâo licâ suiêita a lisôâlizaçáo d8 lnspscÉo Regional
no âmbito das â@es inspectivas que êleclua aos

seíviços rêgionais.

ApÍovada em Conselho do GoveÍno, Vslas - Sáo JoÍge,
10 de Julho de 2001. - O Presidente do Governo, Cal,os
Manuel Martins do Vale Césat.
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Mapa anexo

PATRIMÓNIO

DA

BEGIÃO AUTÓNOMA DOS

Área .. m 
2a)

AÍt. Mat.,.,.................. a)
."

Desc. C.R.P. ........,...... a)

a) Só para os prédios rústicos

Resolução n.e 100/2001,

de 2 de Ago3to

Considerando quê os encargos com as remuneraçÕes dos
tripulantes de ambulância, suportados pelas Associaçôes
Humanitárias de Bombeiros Voluntários da Região, são
comparticipados pelo Serviço Regional de Protecção Civil e
Bombeiros dos Açores;

Considerando que, para daÍ resposta ao crescente número
de serviços de transporte de doentes em ambulância, as
AHBV's procederam à conlratação de um maior número de
elementos, importando, por isso, reÍorçar os montantes de
comparticipação mensal previslos na tabela do Anexo ll do
Regulamento do Serviço de Transporte de Doentes em
Ambulância;

Considerando ainda a necessidade de salvaguardar uma
prática remuneratória e equitativa dos tripulantes de ambtr-
lância e de digniÍicar a sua actividade;

Assim, nos teÍmos das alíneas b) e z) do aÍtigo 60.e do
Estaluto Político Administrativo da Região Autónoma dos
Açores, o Governo Regional resolve o seguinte:

1. Aumenlar o número de tripulantes de ambulância
(TA's) por Corporação de Bombeiros e o valor da
actual comparlicipação mensal, nos termos da tabela
anexa, a qual passará a constituir o Anexo ll do
Regulamento do Serviço de Transporte de Doentes
em Ambulância, aprovado pela Resoluçâo n.e 2501

197, de 27 de Novembro, alterado pela Resolução
n.e 4712001, de 19 de Abril.

2. Aditar ao Regulamento do Serviço de Transporte de
Doentes em Ambulância o seguinte número:

16.1 Por íorma a garantir uma destribuição equitativa
dos montantes reíeridos no número anterior
pelos tripulantes de ambulância, o SRPCBA e
as AHBV's definirão, em protocolo, os valores
mínimos das remunerações a atribuir àqueles.

3. A presente resolução reporta os seus eíeitos a partir
de 1 de Agosto de 2001.

Aprovado em Conselho do Governo, Velas - São Jorge,
10 de Julho de 2001. - O Presidente do Governo, Carlos
Manuel Martins do Vale César.

I
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acompanhado pelos comprovativos documentais da efetiva
aplicaçâo dos apoios atribuídos e da cabal execução do
projeto.

2 - O relatório final de execugão é aprovado pelo mem-
bro do Govemo Regional com competência em matéria
de comunicaçâo social.

3 - A não aprovação do relatório final de execução
pode determinar a obrigação de restituição do montante
do apoio concedido, bem como a impossibilidade de can-
didah[as a qualquer tipo de apoio do PROMEDIA 2020
no ano subsequente.

4 -A obrigação de restituição do apoio concedido
existe sempre que a não aprovação do relatório fmal de

execução seja imputável à entidade beneficiária.

Artigo 34.'

Relstório ânuâl

O membro do Governo Regional com competência
em matéria de comunicação social elabora e submete à
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Agores
um relatório anual relativo à execução do PROMEDIA
2020, o quâl deve incluir, designadamente, os elementos
seguintes:

a) Identificação das entidades beneficiárias;
à) Valor total discriminado dos apoios aÍibuídos;
c) Níveis de execução do regime de apoios;
d) Grau de cumprimento dos projetos apoiados.

Artigo 35."

Regimr srncionâtório

1 - Na determinação das formas de efetivação da
responsabilidade civil ou criminal emergente de factos
cometidos no âmbito da execução dos apoios previstos
no pÍesente diploma, observam-se os princípios gerais
estabelecidos na lei, nomeadamente:

a) O incumprimento por parte dos beneficiários dos
compromissos previstos no artigo 31." deste diploma, bem
como das obrigações decorrentes do disposto nos art!
gos 32." e 33.' e, ainda, a prestação de falsas declaraçôes
ou falsificação de documentos, sem prejuízo da eventual
responsabilidade civil ou criminal a que haja lugar, deter-
minam a nulidade do despacho que determinou o apoio
e a devolução dos montantes percebidos, acrescidos de
25 %:

á) A negligência é sancionável sendo, nestas situações,
as entidades beneficirírias dispensadas do acréscimo de
25 % previsto na alínea anterior

2 - Em função da gravidade da infração e da culpa do
agente, a prática das violações previstas no número anterior
pode ainda dar lugar à sanção acessória de privação do di
reito de se candidatar ou beneficiar, direta e indiretamente,
aos apoios previstos no presente diploma por um período
não superior a quatro anos,

3 - Compete ao membro do Covemo Regional com
competência em matéria de comunicação social, ouvida
a comissão de análise e acompanhamento, instaurar otr
mandar instruir os processos relativos às sanções previs-
tas no n." 1, após audiência prévia dos interessados nos
termos gerais.

CAPI TULO tV

Disposições finais

Artigo 3ó.'

Rcvogação

São revogados:

a) O Decreto Legislativo Regional n.' 8/2013/A, de I de
agosto;

á) O Despacho Normativo n.' 36/2013, de 2 de agosto.

Artigo 37.'

Entrada em \ igor

1 O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, são
elegiveis ao abrigo do presente diploma as despesas efe-
tuadas entre 1 dejaneiro de 2017 e a data de entrada em
vigor do presente diploma.

3 - Os apoios que incidam sobre o período previsto no
número anterior são candidatáveis ao abrigo do presente
diploma nos termos a fixar por despacho do membro do
Govemo Regional com competência em matéria de co-
municação social.

AÍigo 38."

DisposiCâo transilóris

O processamento administrativo e financeiro das can-
didaturasjá aprovadas ao abrigo do PROMEDIA III, con-
sagrado no Decreto Legislativo Regional n." 8/2013/A, de
1 de agosto, é efetuado ao abrigo daquele diploma.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores, na Horta, em 6 de setembro de 2017.

APresidente daAssembleia Legislativa,,4 na Luísa Luís.

Assinado em Angra do Heroísmo em 27 de setembro
de 2017 .

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autónoma
dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino.

Decreto Legislativo Regional n.o 8/2017,4

PÍimeira altêração ao DêcÍeto Legblativo Regional n." 'i112008/4,

de í9 de maio - Rêgime JuÍídico da Gestão
dos lnúveb do Dorúnio Privado da Região Autónoma dos Açores

O Decreto Legislativo Regional n." I l/2008i4, de 19

de maio, defute o Regime Jurídico da Cestão dos lmóveis
do Domínio Privado da Região Autónoma dos Açores,
com exceção da cedência de lotes e solos para construção
de habitação social e ao arrendamento do património ha-
bitacional social da Região, que se regem por legislação
própria.

A presente alteração ao regime jurídico da gestão de
imóveis do domínio privado da Região Autónoma dos
Açores mantém a vigência da generalidade do regime ju-
rídico fixado para a gestão de imóveis do domínio privado
do Estado, assim como as soluções específicas adotadas
pelo legislador regional nesta mesma área.
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De forma substancial, apenas se aprofunda o regime de
transparência em vigor nesta matériâ, âtraves da criação
de um regime de reporte de informação, junto da As-
sembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores,
do essencial dos atos praticados no âmbito da gestão de
imóveis do domínio privado da Região Autónoma dos
Açores.

Assim, aAssembleia Legislativa da Região Autónoma
dosAçores, nos termos da alínea a) do n.o I do àftigo 227.',
conjugada com o n." 4 do artigo I12.'da Constituição da
República Portuguesa e do n.o 1 do artigo 37." e n.' I do
artigo 44.'do Estatuto Político-Administrâtivo dâ Região
Autónoma dos Açores, decrela o seguinte:

AÍigo 1."

Aditâmento

É aditado o artigo 10.'-A ao Decreto Legislativo Re-
gional n.o 11/20081A, de l9 de maio, com a seguinte re-
dação:

«Aftigo 10."-A

Informação à Assem bleiâ L€gislrtivr
da RegiíoAutóíomr dos Açores

I - O Govemo Regional apresenta à Assembleia
Legislativa da RegiãoAutónoma dosAçores um Íelató-
rio sobre a aquisição, oneração e alienação de imóveis
do domínio privado da Região e dos institutos públicos
regionais.

2 - De igual modo, será presente àAssembleia Le-
gislativa da RegiãoAutónoma dosAçores um relatório
sobre a cedência, o arrendamento e a locação financeira
de bens imóveis.

3 - Os relatórios referidos nos números anteriores
devem conter as seguintes informaçôes:

a) Identificação e localização dos imóveis;
á) Valor de avaliaçào dos imóveis:
c) Valor de transaçâo dos imóveisl
d) ldentificação dos contratantes;
e) Valor das rendas pagas pelos bens imóveis toma-

dos de arrendamento pela Região, discriminados por
departamento governamental, e pelos institutos públicos
regronals;

,Í) Valor das rendas recebidas pelo arrendamento de
bens imóveis do domínio privado da Região;

g) Valor dos contrâtos de locação financeira de imó-
veis celebrados pela Região, discriminados por depar-
tamento governamental, e pelos institutos públicos
regionais.

4 - Os relatórios referidos nos números anteriores
devem ser apresentados nos noyenta dias seguintes ao
fim de cada ano civil».

Artigo 2."

Republicâçâo

O Decreto Legislativo Regional n.' I l/2008/4, de 19
de maio - Regime Jurídico da Gestão dos [móveis do
Domínio Privado da Região Autónoma dos Açores, é re-
publicado em anexo, com as alterações introduzidas pelo
presente diploma.
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Artigo 3.'

[ítrâdr em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores, na Horta, em 7 de setembro de 2017.

APresidente da Assembleia Legislativa,l na Luísa Luís.

Assinado em Angra do Heroismo em 27 de setembro
de 2011 .

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autónoma
dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino.

ANEXO

RepublicaÇão do Decreto Legislativo Regional n.o íí12008,4,
dê í9 de maio - Regime Jurídico da Gestão dos
lmóvels do Domínio Privado da Região Autónoma dos
Açores.

Artigo 1.'

Gestão dos imóveis do dominio privado
dx R€iío Autónomr dos Açor€s

I - O regime jurídico da gestão dos bens imóveis
do domínio privado do Estado e dos institutos públicos,
aprovado pelo Decreto-Lei n." 280/2007, de 7 de agosto,
é aplicável, com as necessárias adaptações orgânicas e

sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes e demais
legislação regional em vigor, à gestão dos bens imóveis do
domínio privado da Região Autónoma dos Açores e dos
institutos públicos regionais.

2 - O presente diploma nâo é aplicável à cedência
de lotes e solos para construção de habitação social e ao
anendamento do património habitacional social da Região,
que se regem por legislação própria.

Artigo 2.'

Aquisição onerosa

I Acompetência pâra autorizar a aquisição onerosa,
para a Região e para os institutos públicos regionais, do
direito de propriedade ou de outros direitos reais de gozo
sobre imóveis é fixada nos diplomas que aprovam e põem
em execução o orçamento anual dâ Região, sem prejuízo
do disposto no número seguinte.

2 - Compete ao membro do Governo Regional com
competência em matéria de finanças e património autorizar
a aquisição onerosa do direito de propriedade ou de outros
direitos reais de gozo sobre imóveis para instalação ou
funcionamento de serviços públicos, mediante proposta
do departamento do Governo Regional ou do instituto
público regional interessado.

3 - A Região é representada no contrato de aquisição
pelo membro do Govemo Regional que for competente
para autorizar a aquisição, podendo tambem sêJo pelo
diretor regional do Orçamento e Tesouro, ou ainda por
qualquer pessoa devidamente credenciada para o efeito.

4 - O disposto no número anterior não prejudica o
exercício das competências de representação atribuídas
nas orgânicas dos departamentos do Govemo Regional
aos titulares de cargos dirigentes e de cargos de direção
específica.



Diário da República, l.'série-N." 195 l0 de outubro de 2017

5 - Os institutos públicos regionais são representados
nos termos dos respetivos estatutos.

Artigo 3."

ProcedimeItos

I - O processo relativo à aquisição onerosa é instruído
e organizado pela Direção Regional do Orçamento e Te-

souro, competindo-lhe promover todos os atos necessários,
designâdamente os respeitantes à avaliação, à obtenção do
visto do Tribunal de Contas e ao registo dos bens.

2 - O disposto no número anterior não e aplicável à
expropriação e à aquisição onerosa do direito de proprie-
dade ou de outros direitos reais de gozo sobre imóveis para

fins de interesse público diferentes dos referidos no n.o 2
do artigo 2.' efetuadas pelos departamentos do Govemo
Regional e pelos institutos públicos regionais.

3 - O disposto no n.o l, com exceção da avaliação,
tambem não e aplicável à expropriação e à aquisição one-
rosa do direito de propriedade ou de outros direitos reais
de gozo sobre imóveis para instalação ou firncionamento
dos institutos públicos regionais.

4 - Nos casos referidos nos n.o'2 e 3 a instrução e

a orgutização do processo relativo à expropriação ou à

aquisição compete ao departamento do Govemo Regional
ou ao instituto público regional que o promove.

5 - Quando não sejam integrados no domínio público,
os imóveis expropriados e adquiridos pelos departamentos
do Governo Regional e pelos institutos públicos regionais
devem serparticipados à Direção Regional do Orçamento
e Tesouro.

Artigo 4.'

Aquisição gratuitr

I - São competentes para decidir sobre a aceitação, a

favor da Região como sucessora legitimária, de heranças
e legados, bem como de doações, o Conselho do Govemo
Regional ou o membro do Covemo Regional referido no
n." 2 do artigo 2."

2 Nos âtos e contratos decorentes da aceitação de
heranças, legados ou doações, a Regiâo é representada
pelo diretor regional do Orçamento e Tesouro, podendo
também sê-lo por qualquer pessoa devidamente creden-
ciada para o efeito.

Artigo 5.'

Cedêocia de utilizrçeo

I Os bens imóveis do dominio privado da Região e

dos institutos públicos regionais são afetos aos serviços
regionais por despacho do membro do Govemo Regional
referido no n.'2 do artigo 2.', que fixa tambem os termos
dessa afetaçâo.

2 Os imóveis a que alude o número anterior, não
afetos aos serviços regionais, podem ser objeto de cedência
de utilizaçâo, aplicando-se, com as necessárias adaptações,
o regime definido no presente diploma para a cedência
definitiva.

3 - A cedência de utilizção reveste naturezzprecáia,
podendo ser dada por finda a todo o tempo, desde que o
cessionário seja notificado com a antecedência mínima
de sessenta dias.
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Artigo 6.'

Cessão deíinitiva

1 - Os bens imóveis do dominio privado da Região e

dos institutos públicos regionais podem ser cedidos, a título
definitivo, independentemente de procedimento concur-
sal, negocial e de hasta pública, por motivo de interesse
público, devidamente firndamentado.

2 - Constitui, designadamente, motivo de interesse pú-
blico a afetação do bem imóvel a algum dos seguintes fins:

a) Educação, ensino, cultura e desporto;
á) Saúde, assistência, filantropia e solidariedade socia);
c) Valorização do património natural e prossecução de

fins de natureza associativa e recreativa:
d) Ocupação de tempos livres;
e) Equipamentos sociais;

/) Equipamentos turísticos que contribuam para o enri-
quecimento da oferta turística regional.

3 -A cedência pode revestir natureza onerosa ou gra-
tuita.

4 A cedência onerosa tem como referência a ava-
liação do imóvel, a promover pela Direção Regional do
Orçamento e Tesouro, ou o respetivo valor patrimonial,
quando tal se revele adequado.

Artigo 7.'

Àutorização e formalizsçlo dr cedêncit deÍnitiva

I - A cedência definitiva é autorizada por resolução
do Conselho do Govemo Regional, mediante proposta
do membro do Govemo Regional referido no n.'2 do
artigo 2.'

2 - Na resolução a que alude o número anterior far-se-á

expressa menção ao motivo de interesse públicojustifica-
tivo da cessão e à natureza desta, bem como às condições,
restrições e encargos a que porventua fique sujeita.

3 - A cedência definitiva é formalizada por meio de
auto de cessão lavrado pelos serviços competentes da
Direção Regional do Orçamento e Tesouro, ou por no-
tário privativo de qualquer departamento do Govemo
Regional.

4 - O auto de cessão constitui título de aquisição
bastante, para todos os efeitos legais, incluindo os de re-
gisto.

Artigo 8."

Restrições ro direito de propriedrde

Sem prejuízo do disposto no n.' 2 do artigo 7.', os imó-
veis cedidos ficam sujeitos às seguintes restrições, que são

objeto de registo, nos termos da alinea u) do artigo 2." do
Código do Registo Predial:

a) Autorização do cedente para afetação do imóvel a

fins diferentes dos que motivaram a cedência, desde que
os mesmos se revelem de interesse público;

á) AutorizaÇão do cedente para a realização de atos de

fansmissão entle vivos e de prestação de garantia real;
c) Reversão do imóvel para o património do cedente,

caso não sejaÍn observados os fins que motivaram a cessão

ou, culposamente, não sejam cumpridas as condições ou
encargos a que a cedência ficou sujeita.
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Artigo 9."

Reversão

I - Areversão do imóvel cedido para o património do
cedente opera-se por despacho do membro do Govemo
Regional referido no n.'2 do artigo 2.o, ouvido o cessio-
nário, operando os seus efeitos em prazo não inferior a

noventa dias.
2 Por efeito da reversão, o bem cedido regressa ao

património do cedente livre de quaisquer ónus ou encar-
gos, salvo os que hajam sido constituídos por autorização
do cedente.

3 - Em caso de reversão, o cessionário não tem direito
à Íestituição das importânciâs pagas ou à indemnização
por benfeitorias realizadas, sem prejuízo do disposto no
número seguinte.

4 Poderá haver lugar a indemnização quando as ben-
feitorias interessem ao cedente, devendo, nos restantes
casos, ser levantâdâs pelo cessionário, desde que o possa

fazer sem detrimento da coisa.
5 O direito de reversão caduca se não for exercido

no prazo de dois anos a contar do conhecimento do facto
que lhe deu origem.

Artigo 10.o

Permutx

I - À permuta de bens imóveis do domínio privado da
Região e dos institutos públicos regionais é aplicável, com
as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 2." e 3."

2 - Se o valor da avaliação do imóvel a adquirir pela
Região ou pelo instituto público for inferior ao valor do
imóvel dado em permuta, pode haver lugar à dispensa do
pagamento, total ou parcial, do montante resultante da
diferença de valores, por razões de excecional interesse
público, tais como operações de realojamento ou de des-

localização de pessoas e bens motivadas poÍ questões de

naturea ambiental, urbanística e de segurança.
3 - No âto que autorizzr a permuta, bem como no

contrato de permuta, far-se-á expressa menção às razões
que justificam a dispensa referida no número anterior
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Artigo 10."-A

Iíformâçlo À Assembleir Logislativa
ds RegiâoAutóíoms dos AçoÍês

I - O Govemo Regional apresenta à Assembleia Legis-
lativa da RegiãoAutónoma dosAçores um relatório sobre
a aquisição, oneração e alienação de imóveis do dominio
privado da Região e dos institutos públicos regionais.

2 - De igual modo, será presente à Assembleia Le-
gislativa da Região Autónoma dos Açores um relatório
sobre a cedência, o arrendamento e a locação financeira
de bens imóveis.

3 Os relatórios referidos nos números anteriores de-
vem conter as seguintes informações:

a) Identificação e localização dos imóveis;
á) Valor de avaliação dos imóveis:
c; Valor de transação dos imóveis:
d) Identificâçâo dos contratantes;
e) Valor das rendas pagas pelos bens imóveis tomados de

arrendamento pela Região, discriminados por departamento
govemamental, e pelos institutos públicos regionais;

/) Valor das rendas recebidas pelo anendamento de bens
imóveis do domínio privado da Região;

g) Valor dos contratos de locação financeira de imóveis
celebrados pela Região, discriminados poÍ departamento
govemamental, e pelos institutos públicos regionais.

4 Os relatórios referidos nos números anleriores de-
vem ser âpresentados nos noventa diâs seguintes ao fim
de cada ano civil.

Artigo I L'
Processos pendentes

O disposto no presente diploma é aplicável aos pro-
cessos que se encontrem pendentes à data dâ sua enÍada
em vigor

Artigo 12.'

f,ítÍ8da em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao

da sua publicação.

DIARIO

DA REPUBLICA

Dü o da Repúblicc Eletúnico:

Endrreço Internct: http:/idre,pt

Co trlos:

Correio eletrdnico: dre@incm.pt

Tel.: 21 7t10870
Fax: 2l 394 5750Depósito legrl n.'8811/E5 ISSN 08?F9963



ISERIE OUINTA.FEIRA, 15 DE OUTUBRO DE 2O2O

JORNAL
9.,_TrS",t+^r

Assembleia Legislativa da Regiáo Autónoma dos Açores

Decreto Legislativo Regional n.' 25120201A de 14 de outubro de 2020

Sistema de Recolha e Gestão de lnformação Cadastral

O câdastro predial, enquanto registo administrativo, metódico e de aplicação multifuncional, através do
qual se procede à caracterização e identificação dos limites e titularidade dos prédios existentes no
território, assume-se como uma ferramenta fundamental no apoio à decisáo das políticas públicas e de
grande importância nas atividades de planeamento e gestão no que respeita ao uso e ocupação do
território.

A história do câdastro predial em Portugal conta com mais de dois séculos e, mesmo assim, continua
por concretizar uma infraestrutura no País para esse efeito. A Região Autónoma dos Açores não é
exceção, persistindo um grande desconhecimento dos titulares e dos limites geográficos das
propriedades.

lmporta, pois, ter um conhecimento mais efetivo do nosso território, o que só poderá ser alcançado, de
forma eficaz e num curto espaço de tempo, através do envolvimento dos cidadãos.

E neste contexto que surge a necessidade de um sistema de registo e gestão de informação cadastral
que permita concretizar a identificação da titularidade e localização da generalidade dos prédios
rústicos, urbanos e mistos siluados na Regrão Autónoma dos Açores, medrante a adoção de
procedimentos simples e intuitivos, recorrendo às tecnologias de informação e comunicação e a uma
rede de proximidade ao cidadão.

Na senda de tal designio, é criado o Sistema de Recolha e Gestão de lnformação Cadastral (SiRGlC),
adotando medidas para identificação da estrutura fundiária e da iitularidade dos predios rústicos,
urbanos e mistos da Região Autónoma dos Açores, designadamente atraves da criação de uma
plataforma eletrónica de inÍormação cadastral e da instituição do procedimento de representação gráfica
georreferenciada dos prédios, que compreende um mecanismo de composição administrativa de
interesses em situações de conflito entre proprietários.

A plataforma do SiRGIC é o elemento central deste Sistema, agregando a informação
georreferenciada relacionada com os prédios, ao mesmo tempo que Íunciona como plataforma de
articulagão do cidadão com a Administração Pública no âmbito do cadastro predial, estando assegurada
a existência em todas as ilhas de um balcão físico de apoio ao procedrmento de representação gráfica
georreferenciada dos prédios.

Pretende-se, deste modo, concretizar um sistema desburocratizado que retrate de forma fidedigna a
realidade física das propriedades, permitindo alcançar um conhecimento rigoroso do cadastro predial do
território, essencial ao desenvolvimento sustentável da Região Autónoma dos Açores.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, nos termos da alínea a) do n.o'l do
atligo 227.o da Constituição da República Portuguesa e do artigo 37.o e da alÍnea p) do n.o 2 do artigo 57.
o do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, decreta o seguinte:
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CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo í .o

Âmbito e objeto

í - O presente diploma cria o Sistema de Recolha e Gestão de lnformação Cadastral (SiRGlC),
adotando medidas para identificação da estrutura fundiária e da titularidade dos prédios rústicos,
urbanos e mistos situados na Região Aulónoma dos Açores, tendo em conta o disposto no Decreto-Lei n.
o 22412007, de 31 de maio, e nas Leis n.os 7812017, de 17 de agosto, e 65/2019, de 23 de agosto.

2 - O presente diploma estabelece, ainda, o procedimento de representação gráfica georreferenciada
dos prédios mencionados no número anterior e cria uma plataforma eletrónica de informação cadastral.

Artigo 2.o

Princípios gerais

1 - O desenvolvimento e implementação do SiRGIC obedece aos seguintes princípios:

a) Coordenação, assegurando a partilha de informação entre as entidades competentes sobre os
elementos caracterizadores e de identificação dos prédios e dos seus titulares, para efeitos de
localização geográfica e demais efeitos de identificação do prédio;

b) Complementaridade, assegurando que a harmonização das informações da competência das
diversas entidades salvaguarda os efeitos jurídicos respetivos, nos termos da legislação aplicável;

c) Subsidiariedade, no sentido de a informaçáo ser recolhida e transmitida pelas entidades
competentes que mais adequadamente o possam efetuar, tendo em conta fatores de proximidade;

d) Participação, reforçando a atuação cívica dos cidadãos, através da participação no procedimento
de representação gráfica georreferenciada e do acesso à informação;

e) Publicitação, garantindo a transparência e o caráter público dos procedimentos e das informações
cadastrais, com garantia da proteção dos dados pessoais envolvidos.

2 - O acesso à informação cadastral por parte de particulares, entidades e serviços públicos e outras
pessoas coletivas efetua-se nos termos previstos no presente diploma, sem prejuízo do regime legal
relativo à proteção dos dados pessoais.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) «Área do predio» a medida da superfície delimitada pelas respetivas estremas, sendo calculada
sobre o plano em metros quadrados;

b) «Entidades públicas» os serviços e organismos da Administração Pública, das administrações
regionais autónomas e das autarquias locais, bem como outras pessoas coletivas públicas que nào
sejam qualificadas como entidades privadas e exerçam poderes de autoridade;

c) «Estrema» a linha imaginária delimitadora do prédio, a qual pode estar materializada no terreno;

d) «Harmonização» o processo que permite a identificação unívoca dos predios através da
correspondência entre o número de identificação do predio e os números das descrições prediais e os
dos artigos matriciais;

e) «lnteressados» todos os titulâres de direitos, interesses legalmente protegidos, deveres, encargos,
ónus ou sujeições no âmbito das decisões que forem ou possam ser tomadas, as associações, para
defender interesses coletivos ou proceder à defesa coletiva de interesses individuais dos seus
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associados que caibam no âmbito dos respetivos fins, bem como os órgãos que exerçam funções
administrativas quando as pessoas coletivas nas quais eles se integram se.jam titulares de direitos ou
interesses legalmentê protegidos, poderes, deveres ou sujeições que possam ser conformados pelas
decisões que forem ou possam ser tomadas, ou quando lhes caiba defender interesses difusos que
possam ser beneficiados ou afetados por tais decisões;

f) «Prédio» a parte delimitada do solo juridicamente autónoma, abrangendo as águas, plantaÇões,
edifícios e construções de qualquer natureza nela incorporados ou assentes com caráter de
permanência, bem como cada Íração aulónoma no regime de propriedade horizontal;

g) «Prédio cadastrado» o prédio caracterizado e identificado na sequência de uma operação de
execução do cadastro já concluída:

h) «Promotores» os interessados, seus representantes ou técnicos habilitados, expressamente
mandatados para o efeito, bem como a entidade pública responsável pela promoção do procedimento
de representação gráflca georreferenciada.

Artigo 4.o

Entidade responsável

O departamento do Governo Regional com competência em matéria de cartografia e cadastro é a
entidade responsável pelo desenvolvimento e gestão do SiRGlC, competindo-lhe, designadamente:

a) Desenvolver e manter atualizada a plataforma eletrónica de informação cadastral;

b) Assegurar a implementação e supervisão do procedimento de representação gráfica
georreferenciada dos prédios;

c) Garantir a existência em lodas as ilhas da Região Autónoma dos Açores de um balcão físico de
apoio ao procedimento de representação gráÍica georreferenciada;

d) Assegurar um procedimento administrativo de composição de interesses nos casos de conflito de
estremas de prédios coníinantes;

e) Promover a interoperabilidade dos dados da plataforma do S|RGIC com o Balcão Único do Predio
(BUPi), criado pela Lei n.o 7812017, de 17 de agosto;

f) Assegurar a cooperação administrativa no domínio da informação com o lnstituto dos Registos e do
Notariado, l. P. (lRN, l. P.);

g) Colaborar com as demais entidades compelentes na harmonização da informação relevante sobre
os elementos caracterizadores e de identificação dos predios usados para efeitos cadastrais, registais e
matriciais;

h) Comunicar à Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) as alterações efetuadas aos prédios inscritos
na matriz predial.

Artigo 5.o

Representação gráfica georreferenciada

A representação gráfica georreíerenciada (RGG) constitui a configuração geométrica dos prédios
constantes da base cartográfica acêssível através da plataforma de informação cadastral, sendo
efetuada através de delimitação do predio, mediante representação carlográficâ das estremas do predio,

unidas através de uma linha poligonal fechada, obtida por processos diretos e medigão, nomeadamente
com recurso a sistemas de posicionamento global, ou de forma indireta, designadamente através de
recurso à fotointerpretação sobre os ortofotomapas disponibilizados para o efeito na referida plataforma.
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Artigo 6.o

Plataforma do SiRGIC

1 - A plataforma do S|RGIC é uma plataforma eletrónica de articulação do cidadão com a
Administração Pública no âmbito do cadastro predial, a qual agrega a informação registal, matricial e
georreferenciada relacionada com os prédios rústicos, urbanos e mistos da Região Autónoma dos
Açores, designadamente:

a) A informação resultante da RGG, os seus atributos e confrontações;

b) Os processos de trabalho abertos no âmbito do procedimento de RGG e a correspondente
informação do promotor e dos prédios em questão;

c) O número de identificação do prédio (NlP) e as demais chaves que sejam facultadas no âmbito dos
procedimentos previstos no presente diploma.

2 - Através da plataforma do S|RGIC é possível, designadamente:

a) Consultar informação dos predios inscritos a favor de utilizador devidamente autenticado, incluindo
a sua poligonal, quando exista;

b) Elaborar e submeter a RGG dos prédios;

c) Consultar o estado dos processos relativos à RGG;

d) Submeter eletronicamente os formulários e documentos necessários ao procedimento de RGG;

e) Abrir e gerir processos relativos ao procedimento de RGG previsto no presente diploma e
acompanhar o seu estado;

f) Consultar no mapa a poligonal e o NIP dos prédios que tenham RGG validada, ainda que com
reserva.

3 - O acesso à plataforma do S|RGIC realiza-se através de endereço da lnternet, dispondo a
plataforma de uma área pública e uma área reservada, esta última acessível apenas mediante
autenticação.

Artigo 7.o

Número de identiÍicação de prédio

1 - A identificação de um prédio cadastrado é efetuada através de um identificador numérico, o NlP,
aÍibuído através da plataforma do SiRGlC, sendo a sua utilização obrigatória em lodos os documentos
administrativos que contenham informação predial cadastrada.

2 - O NIP corresponde ao âmbito da descrição do registo predial, podendo incluir uma ou mais
matrizes, e associa, além da íespetiva RGG, quaisquer outros dados e elementos relativos à
caracterização do prédio.

CAPITULO II

Procedimento de representação gráfica georreferenciada

Artigo 8.o

lniciativa

O procedimento administrativo de RGG é desencadeado:

a) Pelo promotor, mediante identificação do predio, através de dispositivo eletrónico de acesso à
plataforma ou mediante atendimento assistido num dos balcÕes físicos que funcionam junto dos
serviços dê Ambiênte de llha, utilizando para tal a ferramenta de RGG sobre a cartografia
disponibilizada na plataforma do SiRGIC;
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b) Por entidade pública, oficiosamente, nos termos previstos no artigo seguinte.

Artigo 9.0

Promoção oÍiciosa

1 - PaÊ êÍeitos do disposto na alínea b) do artigo anterior, promovem oficiosamente a RGG dos
prédios, através da plataforma do SiRGlC, as seguintes êntidades:

a) Município ou freguesia territorialmente competentes;

ó) Entidades públicas com competências de natureza territorial que promovam operações íundiárias
ou exerçam competências na área do ordenamento do têrritório;

c) Autoridade Tributária e Aduaneira (AT).

2 - As entidades públicas referidas no número anterior promovem oficiosamente a RGG dos predios
sempre que, no exercício das suas competências, tramitem um procedimento que implique a delimitação
ou alteração da delimitação das parcelas de terreno nos seus sistemas, nomeadamente no âmbito:

a) Das avaliações de prédios realizadas pela AT;

b) Da representação do poligono feita em qualquer sistema da parcela em questão.

3 - A promoÉo oficiosa por uma entidade não prejudica os demais casos de promoção oflciosa, nem
a promoção por parte do promotor, e implica a suspensão dos procedimentos administrativos previstos
no número anterior, até à comunicação da validação ou não validação da RGG relativa ao predio.

Artigo 10.o

Tramitação

1 - A RGG materializa-se na plataforma do S|RGIC através de um polígono georreferenciado de
acordo com o sistema de referência em vigor para a Região Autónoma dos Açores.

2 - O procedimento de RGG obedece à seguinte tramitação:

a) O promotor procede à sua autênticação na plataforma do S|RGIC;

b) O promotor elabora a RGG do predio com apoio na base cartográfica disponibilizada e procede ao
preenchimento da declaraÇão de titularidade referente ao prédio;

c) O promotor submete a RGG garantindo por termo de responsabilidade, a subscrever
eletronicamente, o cumprimento das especificações técnicas e das regras de acertos e confrontações
fixadas no presente diploma, bem como a veracidade da inÍormação declarada;

d) Recebida a RGG, o departamento do Governo Regional com competência em matéria de
cartogrâfia e cadastro procede à respetiva análise, notiÍicando o promotor, através da plataforma do
SiRGlC, para â respetiva correção, no prazo de 20 dias, sempre que se verifique a falta de quaisquer
elementos exigidos no âmbito da declaração de titularidade ou a existência de sobreposição de
polígonos com bens do domínio público ou de polígonos não sujeitos a ajuste automático;

e) A notificação referida na alínea anterior, quando aplicável, é acompanhada de informação sobre a
existência de bens do domínio público ou das coordenadas da poligonal de prédios conÍinantes que
conflituem com a informação gráfica em causa e, no caso de sobreposição de polígonos não sujeitos a
ajuste automático, dos dados dos promotores dos procedimentos de RGG dos prédios confinantes,
visando íacilitar o acordo entre eles relativamente aos limites dos respetivos prédios;

4 Quando a RGG esteja completa, flndo o prazo referido na alínea d) ou efetuadas as correções
necessárias, o departamento do Governo Regional com competência em matéria de cartografia e
cadastro noliÍica o promotor, bem como o proprietário, quando não seja o promotor, da decisão de
validação ou não validação, nos termos do disposto no artigo seguinte.

3 - O interessado pode opor-se à decisão de validação com reserva da RGG, através de recurso ao
mecanismo de composição administrativa de interesses, previsto no artigo 14.o
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4 - No cáso de sobreposição de polígonos não sujeitos a a.juste automático, o departamento do
Governo Regional com competência em matéria de cartografia e cadastro notifica o proprietário do
prédio conflituante para, querendo, recorrer ao mecanismo de composição administrativa de interesses,
previsto no artigo 14.o, passando a respetiva RGG ao estado de validada com reserva.

Artigo 1 1.o

Decisão

O departamento do Governo Regional com competência em matéria de cartografia e cadastro emite
uma decisão de validaÉo ou não validação da RGG, nos termos seguintes:

a) A RGG e validada sempre que cumpra as especificaÇões técnicas e sejam apresentados todos os
elementos exigidos no âmbito da declaração de titularidade;

b) A RGG é validada com reserva sempre que:

,) Exista sobreposição de polígonos;

,,) Estiver em falta algum dos elementos exigidos no âmbito da declaração de titularidade;

,,4 Estiver a decorrer um procedimento especial de registo de prédio omisso, nos termos definidos na
legislação aplicável;

lv) Se veriflque a existência de processos judiciais em curso que incidam sobre prédios abrangidos
pela RGG;

c) A RGG é não validada sempre que conflitue com bens do domínio público ou não preencha os
requisitos estabelecidos nas alíneas anteriores.

Artigo 12.o

Efeitos

1 - A informação resultante da RGG do prédio que seja validada assume a natureza de cadastro
predial e, no que se refere à área e à localização geográfica do predio, releva para efeitos de natureza
cadastral.

2 - A informação resultanle da RGG pode relevar para eÍertos de natureza registal e matricial, por
força do n.o 2 do artigo 5.o da Lei n.o 7812017, de 17 de agosto, desde que validada, nos termos da
legislação aplicável, pelas entidades competentes.

3 - Em caso de litígio emergente de sobreposição de polígonos, a RGG é validada com reserva, nos
termos da alínea b) do artigo anterior.

4 - Nos casos em que exista a sobreposição de polígonos, a informação constante da plataforma do
S|RGIC não pode ser usada como meio de prova, nem para invocação de aquisição de direltos por
usucapião sobre os prédios, nos termos do disposto no n.o 5 do artigo 5.o da Lei n.o 7812017 , de 17 de
agosto.

5 - A conjugação do registo com a RGG devêrá obedecer ao disposto no artigo '16.0 da Lei n.o 78
12017 , de 17 de agosto.

6 - Nos registos de aquisição cujos processos se iniciem a partir da data a que se refere o artigo 23.o
do presente diploma é obrigatória a indicação do número de RGG, nos termos do disposto no artigo í9.o
da Lei n.o 7812017 , de 17 de agosto.

Artigo í 3.o

Prédios confinantes

1 - A informação resultante da RGG considera-se validada por todos os proprietários confinantes
quando o promotor iuntê a declaração de aceitação de todos os proprietários dos prédios conÍinantes,

P
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conforme formulário a disponibilizar na plataÍorma do SiRGlC, ou se verifique a existência naquela
plataforma da totalidade dos polígonos dos prédios conflnantes sem conflito de eslremas comuns.

2 - Na impossibilidade dê obter declaração de aceitação de todos os proprietários dos prédios
confinantes, o promotor pode apresentar a declaração de aceitação dos proprietários confinantes que
forem identificados, considerando-se validadas as respetivas estremas comuns, bem como aquelas que
respeitem a polígonos de prédios confinantes existentes na plataforma do SiRGIC sem conflito de
estremas comuns.

Artigo '14.o

Composição administrativa de interesses

1 - O procedimento administrativo de composição de interesses é um mecanismo de oposição que se
destina a possibilitar aos interessados alcançarem um acordo relâtivamente à sobreposição de
polígonos de predios confinantes resultante de procedimentos de RGG, tendo em vista a célere
composição de todos os interesses em presença.

2 - lntegram a comissão administrativa de composição de interêsses um representante do
departamento do Governo Regional com competência em matéria de cartografia e cadastro e os
interessados referentes ao prédio em questão ou seus representantes.

3 - Quando subsista a sobreposição de polígonos entre prédios confinantes, qualquer interessado tem
o direito de solicitar a constituição de umâ comissão administrativa dê composição de interesses, no
prazo de 10 dias a contar da data das notificações previstas nas alíneas d) e Í) do n.o 2 do artigo í0.o

4 - O pedido de constituição da comissão administrativa de composição de interesses é apresentado
na plataforma do SiRGlC, mediante o preenchimento de formulário próprio, contendo a identificação do
interessado e do pÍedio em causa, bem como o pedido de reapreciação, devidamente fundamentado.

5 - Recebido o pedido, os interessados são notiÍicados, através da plataforma do SiRGlC, da
constituição da comissão administrativa de composição de interesses e da designação da data e hora
para audiência oral, bem como para, no prazo de 15 dias, oferecerem a respetiva prova, através da
rêferida plataforma.

6 - A audiência orâl dêve ocorrer entre o25.oe o40.odia posteriores à notificação a que se refere o
número anterior, podendo ser realizada através do recuíso a meios de comunicação eletrónica com
áudio e imagem.

7 - A audiência a que se refere o número anterior pode ser suspensa, a requerimento de qualquer
interessado, com vista à recolha de dados em trabalho de campo, sendo retomada logo que os mesmos
estejam disponíveis.

8 - Os trabalhos de campo a que se refere o número anterior são realtzados por técnicos do
departamento do Governo Regional com competência em matéria de cartografia e cadastro, podendo
ser acompanhados pelos interessados ou seus representantes, e consistem no levantamento
topográfico das estremas, bem como na recolha de elementos complementares caracterizadores dos
prédios e identificadores dos seus titulares.

9 - Caso seja alcançado um acordo entre os intêressados, o mesmo é reduzido a escrito e assinado
por todos, sendo a RGG respetiva corrigida pelo promotor.

'10 - Na falta de acordo de todos os interessados, o procedimento e extinto e cada interessado pode
recorrer aos meios jurisdicionais ao seu dispor, ficando a RGG como não validada.

11 - O recurso à composição administrâtiva de interesses não obsta à instauração do procedimento
de registo ou à sua conclusão, caso este se encontre pendente, nem à realização do registo fora do
âmbito do procedimento.
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CAPíTULO III

Disposições finais

Artigo í 5.o

lnterconexão de dados

Com vista a assegurar o disposto na alínea g) do artigo 4.o e no n.o 2 do artigo 12.o, o departamento
do Governo Regional com competência em matéria de cartografia e cadastro deve partilhar com as
entidades enunciadas no n.o í do artigo 27.o da Lei n.o 7812017, de 17 de agosto, toda a informação
relevante sobre os elementos caracterizadores e de identificação dos predios e dos seus titulares, para
efeitos de localização geográfica e de suprêssão da omissão no registo predial e demais efeitos de
identificação do prédio, nos termos que forem deíinidos através de protocolo estabelecido entre as
entidades envolvidas, com respeito pêlas disposições consagradas no Regulamento Geral sobre a
Proteção de Dados.

Artigo í 6.0

Regime emolumentar e tributário

1 - A RGG e eÍetuada gratuitamente durante um período de três anos, contado da data a que se
refere o artigo 23.o

2 - O regime de gratuitidade emolumentar e tributária previsto no artigo í4.o da Lei n.o 6512019, de 23
de agosto, aplica-se à Região Autónoma dos Açores, com as necessárias adaptações.

3 - Os efeitos previstos no artigo 29.o da Lei n.o 7812017, de í7 dê agosto, aplicam-se à Região
Autónoma dos Açores.

Artigo 17.o

Prédio sem dono conhecido

1 - Ao procedimento de identificação e reconhecimento da situação de predio rústico ou misto sem
dono conhecido e à administração de predio registado como prédio sem dono conhecido na Região
Autónoma dos Açores aplica-se o regime estabelecido no Decreto-Lei n.' í512019, de 21 de janeiro,
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.o 14912019, de 9 de outubro, sem prejuízo do disposto no
presente artigo.

2 - Findo o período de gratuitidade emolumentar a que se refere o n.o 1 do artigo anterior sem que
esteja identificado o titular de predio rústico ou misto, compele ao departamento do Governo Regional
com competência em mâtéria de cartografla e cadastro a identificação, publicitação e reconhecimento de
predio sem dono conhecido, de acordo com a legislação aplicável.

3 - Verificados os pressupostos do reconhecimento de predio sem dono conhecido, o departamento
do Governo Regional com competência em matéria de património promovê o registo provisório por
natureza da aquisição a favor da Região Autónoma dos Açores e, em caso de omissão, a respetiva
inscrição na matriz predial, bem como, decorrido o prazo legalmente estabelecido, o procedimento de
justificação administrativa e o registo de aquisiÇão defin jtiva.

4 - Os dados dos prédios sem dono conhecido registados a favor da Região Autónoma dos Agores
devem ser partilhados com o departamento do Governo Regional com cãmpetência em matéria de
cartografia e cadastro, para efeitos de promoção da RGG e disp-onibilização na plataforma do SiRGlC.

5 - O departamento do Governo Regional com compelência em matéria de património é a entidadegestora dos prédios sem dono conhecido registados a favor da Região Autónoma oo, Àçoi"".
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Artigo í 8.o

Prazos e notiÍicações

A contagem dos prazos e às notificaçÕes efetuadas no âmbito do presente diploma são aplicáveis as
regras do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 19.o

lnformação cadastral existente

O departamento do Governo Regional com competência em matéria de cartografia e cadastro
assegura a disponibilização na plataforma do SiRGIC da informação sobre os elementos cadastrais
existentes, nomeadamente os dados informatizados e vetorizados dos predios em áreas submetidas a

cadastro geométrico da propriedade rústica ou outros.

Artigo 20.o

Exercício de atividades no domínio do cadastro predial

í - A autorização do exercício de atividades no domínio do cadastro predial na Região Autónoma dos
Açores é atribuída pelo departamento do Governo Regional com competência em matéria de cartografia
e cadastro, nas condiçÕes constantes do artigo 35.o do Regulamento do Cadastro Predial, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 172195, de 18 de julho, conjugado com a Lei n.o 312015, de 9 de janeiro.

2 - Ao acesso e exercício da atividade proÍissronal de cadastro predial na Região Autónoma dos
Açores aplica-se o regime estabelecrdo na Lei n.o 312015, de 9 de janeiro, sem prejuízo do disposto no
presente arligo.

3 - O curso de formação complementar referido nas alínêas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o da Lei n.o 3
12015, de 9 de janeiro, tem duraçáo entre 100 e 200 horas, em função das qualificações e competências
dos candidatos, sendo os respelivos conteúdos definidos por portaria dos membros do Governo
Regional com competência em matéria de cartografia e cadastro e emprego e formação profissional.

4 - O departamento do Governo Regional com competência em matéria de cartografia e cadastro
disponibiliza na plataforma do SiRGIC as listas atualizadas das êntidades autorizadas e dos técnicos
habilitados para o exercício de atividades no domínio do cadastro predial na Região Autónoma dos
Açores.

Artigo 2'l.o

Regulamentação

São definidos por portaria do membro do Governo Regional com competência em matéria de
cartografia e cadastro, designadamente:

a) As espêcificações técnicas â observar na elaboração da RGG;

b) As regras de acerto de estremas e de conÍrontaÇões dos prédios;

c) A configuração e o procedimento de atribuição do Nlp;
d) O regime emolumentar aplicável ao procedimento de RGG.

Arligo 22.o

Publicitação

O SiRGlc e as medidas a adotar para a identificação da estrutura fundiária, através dosprocedimentos de RGG e de identificação e rêconhecimento da situação de prédio rústico ou misto sem
dono conhecido, devem ser objeto de publicitação e ampla divulgaçaó lunto àos municiplás e freguesias
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e da população em geral, promovida pelos departamentos do Governo Regional com competência em
matéria de cartografia e cadastro e de património, em função das respelivas atribuições, bem como junto
das comunidades açorianas no exterior, promovida pelo departamento do Governo Regional com
competência em matéria de emigração.

Artigo 23.o

Produção de efeitos

O procedimento de RGG previsto no presente diploma inicia-se no primeiro dia do terceiro mês
subsequente à data de entrada êm vigor do presente diploma.

Artigo 24.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinle ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em I de setembro
de 2020.

A Presidente da Assembleia Lêgislativa, Ana Luísa Luís.

Assinado em Angra do Heroísmo em I de outubro de 2020.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autónoma dos Agores, Pedro Manuel dos Reis Á/ves
Catarino.
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REGTA0 AUToNoMA DoS AÇoRES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 3120211A

Sumáror Suspende o Sistema dê Recolha e Gestáo de lnformaçáo Cadastral.

Suspende o Sistema de Recolha e Gestão de lnformaçâo Cadastral

A entrâda êm vigor do Sistema de Recolha e Gestáo de lnformaçáo Cadastral (SiRGlC) em
janeiro último está a criar enormes constrangimentos aos promotores e atrasos nos registos.

A plataforma do S|RGIC que, de acordo com o preâmbulo do diploma que a prevê, «é o
elemento central deste Sistema, agregando a informação georreferenciada relacionada com os
prédios, ao mesmo tempo quê funciona como plataforma de articulâÉo do cidadão com a Admi-
nistraçáo Pública no âmbito do cadastro predial» náo peímite que o promotor se faça representar
por advogado ou solicitador o que, em muitos casos, tem gerado impasses dado o desconheci-
mento dos promotores do sistema bem como o elevado grâu de infoexclusão de algumas faixas
da nossa populaÉo.

Muitos dos promotores e representantes, na tentativa de resolverem as situaÇôes de iden-
tificação de confinantes, que anteriormente era feito através dos serviÇos de finanças, esbarram
no Regulamento Geral de Proteção de Dados. Na verdâde, a questáo dos conflnantes tem sido o
mâior dos desaÍios, pois ou por estarem ausentes, ou por não se entenderem, ou simplesmente
por não quererem incomodar, é difícil obte[ esses documentos.

Constata-se que no uso da plataforma em algumas ilhas, nomeadamente na ilha Terceira, exis-
tem divergências nas áreas entre o que consta da documentaÇão e o que a planta RepresentaÇão
Gráfica GeorreÍerenciada (RGG) apresenta, o que vai acarretar custos elevados aos interessados,
para procederem a essas atualizaçóes.

As plantas que constam da plataforma estão desatualizadas.
A existência de custos adicionais, como por exêmplo a exigência de certidão predial, para os

proprietános que voluntariamente pretendam atualizar a RGG, náo encorala e por isso não promove
essa atualização.

Constata-se que existem nos serviços, à data de 21 de janeiro de 202í, mais de 400 processos
para obtenÇão do Número de ldentificação do Prédio pendentes e com demora considerável.

A demora na obtenÇão da RGG, validada ou validada com reserva, pode pÍovocar caducidade
de outros documentos e o vencimento de prazos previstos nos códigos do Processo Administrativo
e do Registo Predial.

o atraso neste tipo de processos cria constrangimentos aos cidadáos e às emprêsas nomeada-
mente na compra e venda de imóveis com ou sêm hipoteca, partilhas e outros;

Considerando a necessidade de clarificação, racionalrzaçáo e desburocratizaÇão do processo.
Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, nos termos da alínea a)

do n.o 1 do artigo 227.0 da constituição da República portuguesa e do artigo 37.o e da alínea p) do
n.o 2 do artigo 57.o do Estatuto potÍtico-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, decieta
o seguinte:

Artigo 1.o

Objêto

o presente diploma suspende o Decreto Legislativo Re gional n.o 2st2o2o/A, de .14 
de outubro,

que cria o Sistema de Recoíha e Gestão de lnformação Caãastral.
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Artigo 2.o

Período de suspensão

1 - O Decreto Legislativo Regional n.o 25l2O2OlA, de 14 de outubro, fica suspênso âté ao dia
31 de dezembro de 2021.

2 - Ficam suspensas as disposições legais aplicáveis, sem prejuízo dos processos cuja
admissibilidade já tenha sido concretizada seguirem a sua tramitaçáo de acoÍdo com as disposiçóes
legais aplicáveis anteriormente ao regime previsto no Decreto Legislativo Regional n.o 25120201A,
de 14 de outubro.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presênte diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em 28 de
janeio de 2021 .

O Presidente da Assembleia Legislativa, Luls Cados Coneia Garcia.

Assinado em AngÍa do Heroísmo, em 22 de Íeve,.eiÍo de 2021.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autónoma dos Açores, Pedro Manuel dos Reis
Alves Catarino.

114003185


